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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TÉCNICA DE FINANÇAS j

MEMORANDO N° 010/2018-ATF/SEMAFIPU

Carolina/MA, 14 de maio de 2018.

Ao Senhor Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

Assunto: Contratação de empresa para realização de serviços de pesquisa e desenvolvimento 
de projeto, com o objetivo de promover a avaliação econômico-financeira dos serviços 
bancários e de gerenciamento da folha de pagamentos da Prefeitura de Carolina - Ma.

Solicito a Vossa Senhoria que autorize os procedimentos necessários para a 
Contratação de empresa para realização de serviços de pesquisa e desenvolvimento de projeto, 
com o objetivo de promover a avaliação econômico-financeira dos serviços bancários e de 
gerenciamento da folha de pagamentos da Prefeitura de Carolina - Ma, tendo em vista suprir a 
demanda desta Prefeitura no ano de 2018, conforme Termo de Referência, em anexo.

Respeitosamente,
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAÇÃO: Em cumprimento ao artigo 7o cumulado com o artigo 6o IX da lei 8.666/93 e 
suas alterações, elabora-se o presente Termo de Referência/Projeto, para que seja efetuada a 
cotação de preços, para posteriores iniciativas e diretrizes básicas com efeito de procedimento 
licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE PROJETO, COM O OBJETIVO DE PROMOVER A 
AVALIAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS SERVIÇOS BANCÁRIOS E DE GERENCIAMENTO 
DA FOLHA DE PAGAMENTOS DA PREFEITURA DE CAROLINA - MA. De acordo com as 
condições e especificações estabelecidas no Edital e seus anexos.

2. FUNDAMENTO LEGAL.
a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial;

k) al a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);

Para atendimento da necessidade publica que deu origem ao presente certame, foi constatada a 
necessidade de prestação de serviços que são especificados nos seguintes termos;

3. JUSTIFICATIVA:

3.1. Diante do final de vigência do atual instrumento legal e do fato de haverem instituições 
financeiras manifestadamente interessadas e dispostas a oferecer contrapartidas financeiras à este 
executivo municipal, além de benefícios e facilidades no atendimento bancário aos servidores, firmou- 
se o entendimento de que seria oportuna e necessária a realização de uma licitação, que garanta 
ampla participação de todas as instituições interessadas. Para a obtenção das maiores vantagens e 
benefícios possíveis, tanto para a Prefeitura como para seus servidores, que corresponda ao valor 
dos negócios proporcionados à instituição financeira pela parceria, essa administração precisará 
estar preparada para um processo licitatório qualificado, do qual participarão importantes instituições 
do competitivo mercado financeiro.

3.2. Essa licitação que será realizada para a seleção da instituição financeira, a qual será parceira da 
Prefeitura Municipal de Carolina na gestão conjunta para operacionalização do sistema de 
pagamento de servidores e de concessão de crédito consignado em folha de pagamento possui 
características bastante complexas, pois envolve conhecimentos e informações atualizadas sobre os 
negócios relacionados ao mercado financeiro e serviços bancários, bem como estudos 
especializados pautados em premissas econômico-financeiras e ‘benchmark’. Além disso, para que
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os prazos existentes sejam cumpridos, o referido processo licitatório deverá ser tecnicamente 
qualificado, atendendo aos anseios das partes envolvidas.
Assim, considerando a extensão e complexidade técnica dos trabalhos a serem realizados e que os 
negócios bancários, objeto dos estudos e pareceres, não fazem parte do rol de atividades cotidianas 
desta administração pública, pelo motivo desta Prefeitura não possuir profissionais com tal expertise 
nos seus quadros, necessário se faz a contratação, através de licitação, de empresa de consultoria 
especializada, com habilitação técnica, experiência, capacidade produtiva condizente e know how em 
pesquisas e estudos desta natureza, para fornecer à Prefeitura Municipal de Carolina os subsídios 
técnicos necessários à definição de estratégias e parâmetros físicos e financeiros, condizentes com o 
mercado, amparando a referida licitação e suportando esta Administração na tomada de decisão 
quanto ao melhor valor a ser obtido com a centralização dos serviços elencados neste edital.

4. REQUISITOS DE CONSULTORIA

Experiência (da empresa ou de seus membros) no desenvolvimento de pesquisas e projetos de 
avaliação econômico-financeira, comprovada através de Atestado de Capacidade Técnica atualizado, 
emitido por ente público ou privado, para o qual prestou serviços de natureza de consultoria ou 
assessoramento.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1. Os serviços descritos neste edital serão realizados sempre em conjunto com a equipe da 
Prefeitura, mantendo os membros desta equipe permanentemente informados em relação aos 
trabalhos, e submetendo à sua consideração prévia e aprovação de todo o aspecto que suponha a 
adoção de decisões de qualquer tipo.

5.2. A expectativa é que o trabalho esteja concluído no prazo estipulado com a qualidade exigida, 
atendendo às necessidades desta Prefeitura.

5.3. A documentação técnica a ser produzida pela empresa contratada deverá ser conclusiva e conter 
todos os subsídios necessários à definição de estratégias para todo o processo de licitação, desde a 
elaboração dos editais, acompanhamento dos procedimentos, até a publicação do resultado final.Os 
produtos a serem entregues pela contratada são os seguintes:

I - Relatório Técnico com informações sobre avaliações econômicas e jurídicas de licitações de folhas 
de pagamento de servidores públicos, ocorridas anteriormente;
II - Parecer Técnico com avaliação da conjuntura atual de mercado referente à concorrência entre as 
instituições financeiras para obtenção do direito à parceria para gestão de pagamentos de folhas de 
servidores e concessão de crédito consignado em folha de pagamento;
III - Parecer Técnico contendo avaliação econômico-financeira e precificando dos seguintes ativos 
para orientação do edital de licitação:

a) folha de pagamento e
b) crédito consignado dos servidores do executivo municipal.

IV - Conclusão final dos estudos;
V - Apresentação dos estudos e propostas às autoridades da Prefeitura, designada para 
acompanhamento dos trabalhos, visando definição dos parâmetros e termos do edital;
VI - Minuta de edital de licitação para seleção de instituição financeira para gestão conjunta da 
operacionalização do sistema de pagamentos de servidores.
O relatório final deverá consolidar o teor principal do conjunto da documentação técnica produzida, 
atestando a legalidade e a consistência do arcabouço de propostas apresentadas.
O leiaute dos Pareceres Técnicos será proposto à Prefeitura Municipal de Carolina pela empresa 
contratada, prevendo, entretanto, no mínimo o seguinte conteúdo:

- assunto / descrição;
- contexto atual / fatos relevantes;
- análise / objetivos do parecer / aspectos técnicos;
- fundamentação legal;
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- conclusão;
- recomendação;
- anexos e informações complementares (quando couber)

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANT

6.1. Fornecer todo o subsídio necessário à realização dos trabalhos dentro dos melhores padrões e 
técnicas, com detalhamento, clareza e objetividade, buscando-se:

a) fluxo adequado de coleta e análise de informações necessárias aos estudos a serem 
realizados pela empresa contratada;

b) definição das informações que deverão constar do edital de licitação para que as instituições 
financeiras, também, possam realizar os estudos necessários visando a apresentação de 
suas propostas;

c) estabelecimento de parâmetros compatíveis com o mercado, de forma que os valores 
mínimos, bem como os benefícios e vantagens propostos pela Prefeitura não sejam 
proibitivos e estimulem a concorrência;

d) maximização dos ganhos financeiros, vantagens e benefícios à Prefeitura e aos seus 
servidores;

e) definição de critérios objetivos para seleção da instituição financeira parceira;
f) maior transparência e credibilidade nas informações e processos;
g) internalização dos conhecimentos;
h) agilidade e presteza no cumprimento dos prazos.

7. DA EXECUCÃO E APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS

Os trabalhos serão executados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
assinatura do contrato, e apresentados na forma de relatório, onde será descrita a metodologia e 
índices utilizados, em meio físico ou magnético, contendo de forma clara e objetiva o resultado da 
avaliação dos ativos solicitada.
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8.1. O pagamento pela conclusão dos trabalhos será recebido pela empresa contratada, vencedora 
da licitação, após o recebimento dos recursos, pelo Município de Carolina-MA, oriundos da instituição 
financeira vencedora do certame ou da negociação, relativo aos ativos, objeto deste edital. O 
pagamento será de uma só vez, mediante a apresentação da nota fiscal ou recibo, devidamente 
atestado pela autoridade competente.

8.2. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

Ordem de Serviço;

Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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9.1. O contrato terá vigência de 12 (Doze) Meses, a partir de sua assinatura, e/ou até encerrarem-se 
as obrigações entre a Contratante e a Contratada, podendo ser prorrogado mediante pedido formal 
do contratado, justificando com precisão as causas do atraso, e desde que seja acatado pela 
Administração.

A contratada obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e 
informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da contratação, bem como tratá-los 
como matéria sigilosa.
A contratada ficará terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhuma justificativa, 
a respeito de quaisquer informações, dados, processos, códigos, cadastros, fluxogramas, 
diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da contratante, aos 
quais tiver acesso em decorrência da prestação dos serviços

11. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS:

11.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, 
a Lei Federal n° 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
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12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

12.6. Caberá à Comissão de Fiscalização ou Gestor do Contrato propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

12.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

12.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

12.9 - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

13.1. A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Prefeitura, através da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU.

13.2. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a fiscalização tomará as 
medidas cabíveis.

13.3. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da Fiscalização, livre acesso aos locais 
das suas dependências permitidos pelo funcionário da CONTRATADA, possibilitando o exame das 
instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, 
quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços contratados.

Carolina/MA, 14 de maio de 2018.
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ANEXO I -  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (A-B)

ITENS Percentual 
máximo admitido

PERCENTUAL DESTA 
PROPOSTA (R$)

1. Remuneração de êxito sobre o valor Recebido 
pelo Município, sendo certo que o percentual 
aplicado não poderá ultrapassar os 0,22% (vinte 
e dois por cento).

20% xxx xx x x

—
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